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ESTATUJb DOlsiNDICÃTOlDOS^ FUNCIONÁRIOSf PÚBLICOS ÍMUNICÍPAI5TJDBr
PINHÃO

T I T U L O I

DA CONSTITUIÇÃO, PRERROGATIVAS
DIREITOS

CAPITULO I

DEVERES T

84789155/0001-49

Do Sindicato

SINDICATO DOS FUNfOMARIOS
PCIBUCOS MUNIC. DE.PINHÂ3-SIFUMPI

RUA XV DE DEZí/SRO, S/N.° - CENTRO -
CE° 85170

l P I N H Ã O — P K- _J
Art. 1 - O Sindicato cios Fundionários Públicos Muni-

cipais de Pinhão (SIFUMPI), com sede nesta cidade de Pinhão é constituído para fins
de defesa legal da categoria profissional dos servidores,^ empregados e> funcionários p_ú_
blicos .do município.

Art. 2 - Constitui finalidade princfpua do Sindicato:
visar a melhoria das condições de vida e de trabalho de seus representantes, defender
a independência e a autonomia sindical e atuar na manutenção, e na defesa das insti-
tuições democráticas brasileiras.

Art. 3 - Constitui prerrogativas e deveres" do Sindica-
to:
a) Representar perante as autoridades administrativas, e judiciárias os interesses gera-

is e particulares, individuais e coletivos da categoria e os interesses individuais e.
coletiv® de seus associados. , .,

b) Celebrar convenções, acordos e contratos coletivos;
c)-Eleger os representantes da categoria;
d) Estabelecer contribuições a todos aqueles que participam da categoria, representa-

da de acordo com as decisões tomadas em Assembleia Geral;
e) Colaborar como órgão técnico e consultivo no estudo e solução de ' problemas rela-

cionados a sua.categoria;
f) Manter relações com as demais associações de categoria profissionais para concreti-

zação da solidariedade social é defesa dos interesses nacionais;
g) Colaborar e defender a solidariedade entre os povos para concretização da paz e
do desenvolvimento em todo o mundo;
h) Lutar pela defesa das liberdades individuais e doletivas, pelo respeito à justiça so-

cial e pelos direitos fundamentais do homem;
i) estabelecer negociações com a representação da categoria econOmica, visando a ob-

tenção de melhorias para categoria profissional; -
j) Constituir serviços para promoção de atividades culturais, profissionais e de comuni-

cação;
l<) Estimular a organização por local de trabalho.

CAPITULO II

Dos Associados - Direi-tos e Deveres

Art. 4 - A todo indivíduo que, por atividade profi,ssi_p_
nal e vfnculo empregatício, ainda que contratado por interposta pessoa integrada á ca-
tegoria profissional dos empregados definida no artigo 12, bem como ao aposentado, é
garantido o direito de ser admitido no sindicato.

t
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Art. 5 - São direitos dos Associadosr
a) Utilizar as dependências do:: Síndica to para ativídades compreendidas neste Estatuto;
b) Votar e ser votado em eleições de representação;
c) Gozar de benefícios e assítências proporcionadas pelo Sindicato;
d) Excepcionalmente, convocar Assembleia Geral;
e) Participar com direito a voz e voto das reuniões da Assembleia Girai.

,
"

Art- 6 - São deveres dos Associadas:
a) Pagar pontualmente as mensalidades estipuladas pela Assembleia Geral;
b) Exigir o cumprimento dos objetivos e determinações deste Estatuto e orespeíto-.por

parte da diretoría as decisões da Assembleia Geral;
c) Zelar .pelo património e serviços do Sindicato, cuidando da sua correta aplicação;
d) Comparecer às reuniões da Assembleia Geral convocadas pela Diretoria do Sindica-

to oo na forma .deste Estatuto.

Art, 7 - Os associados estão sujeitos ã penalidades
de suspensão e eliminação do quadro social quando cometerem desrespeito ao Estatuto
ou às decisões da Assembleia Geral.

Parágrafo Prímeirtft A apreciação da falta cometida
pelo associado deve ser realizada em Assembléiar;Geral convocada para este fim, na
qual o associado terá direito de defesa» -•

Parágrafo Segundos Julgado necessário, a Assembleia
Geral designará uma Comissão de Ética para "analisar o ocorrido.

Parágrafo Terceiro? A penalidade" será definida pela
Comissão de Ética e deliberada em reunião da Assembleia Geral.

Art. 8 - Ao convocado para prestação de serviço Mi-
litar Obrigatório, ao afastado por motivo de saúde, ou por qualquer outra hipótese de
suspensão de contrato de trabalho será assegurado os mesmos direitos dos associados
em atívidade laborai, ficando ísendo de pagamento das mensalidades no períodoem que
permanecerem estas condíções-

Art. 9 - O associado desempregado manterá os seus
direitos, salvo o de ser votado, pelo período de seis meses contados da data de reci-
sao de contrato de trabalho, observando o disposto no parágrafo primeiro do artigo se-
guinte.

Art. 10 - O associada que deixar a categoria ingres-
sando em outra categoria profissional, perderá automaticamente seus direitos associa-
tivos.

Parãqrafo Prtmeiror Ao associado desempregado ou
que deixar a categoria, fica assegurado' o direito à assistência jurídica trabalhista, pe-
jo período prescrícíonal estabelecido em lei, apus o rompimento do vínculo empregatí-
cio com a empresa integrante da categoria econOmíca.

. Parágrafo Segundo: O associado que deixar o quadro
associativo e continuar pertencendo a categoria profissional, somente será. readmitido

do período em que esteve afastado.

CAPÍTULO III

Cartório da hcgi-.in, , i»;i.

Títulos e O C'-Tít:mns it

Pessogs J..-: f-_.it:-s

OFICIAI. — Crpí K*l--|3 «D-«l

Rua 7 ac SiMcmbio. ;-iit'
Fone; 77 1391 - 85 170 FINHÃO-Pr.

os seguintes órgãos:
a) Diretoria;
b) Conselho Fiscal.

Do Sistema Diretivo do Sindicato

Art. 11 - Constitui o Sistema Díretívo do Sindicato,

Art. 12 - A Assembleia G.eral Eleitoral, especialmen-
te convocada para este fim, elegerá em processo eleitora, 'único e previsto neste Es-
tatuto, todos os membros do Sistema Diretivo mencionado no artigo anterior.
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CAPITULO IV

Da Administração e representação
do Sindicato

Art. 13 - Compõemi a Diretoria do Sindicato, as se-
guintes pastas:
a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Secretário Geral;
d) Segundo Secretário Geral;
e) Secretário de Finanças;
f) Segundo Secretário de Finanças.

Art. 14 - Compete a Diretoria, entre outros:
a) Representar e defender os interesses da entidade e da ca'tegoria perante os poderes

públicos e às empresas podendo a diretoria nomear mandatário por procuração;
b) Fixar em conjunto com os demais órgãos do Sistema Diretivo, as diretrizes gerais

da Política Sindical a ser desenvolvida;
c) Cumprir e fazer cumprir as deliberações da categoria em todas as instâncias;
d) Gerir o patrimCnio garantindo sua utilização para o cumprimento deste Estatuto e

das deliberações da categoria representada;
e) Analisar e divulgar trimestralmente relatórios financeiros da Secretária de Finan_

ças.
f) Garantir a filiação dos integrantes da categoria, observando apenas as determinações

deste Estatuto;
g) Representar o Sindicato no estabelecimento de negociação e de dissídio coletivo;
H) Reunir-se em seção ordinária a cada dois meses e extraordinariamente, sempre que

o presidente ou a maioria da diretoria convocar; •
i) Reunir-se, sempre que for necessário, com o Conselho Fiscal para tratar de assun-
ntos pertinentes à organização da categoria, no quotidiano da luta Sindical e dos ou-
itros assuntos de interesse geral, não podendo decidir sobre matéria específica de
competência de cada órgão;_

j) Aprovar por maioria simples de voto:
1 - O Plano Orçamentado Anual;
2 - O Balanço :Rinanceiro Anual;
3 - O Balanço Patrimonial Anual.

k) Prestar contas de suas atividades e do exercício financeiro ao término do mandato;
1) Criar e manter organizados e em funcionamento Departamento dedicados a desenvol

ver atividades específicas da categoria.
Parágrafo Único: Só será permitido o remanejamento

ou a redistribuição interna de cargos com -a concordância dos diretores remanejados
ou nos temos deste Estatuto. Caso não haja concordância, a questão será submetida à
aprovação da Assembleia Geral, convocada para este fim.

Art. 15 - Ao Presidente compete:
a) Representar formalmente o Sindicato perante a Administração pública e a Justiça,

podendo neste último caso, delegar poderes;
b) Convocar e presidir as sessões da diretoria e da Assembleia Geral;
c) Assinar as atas das sessões e todos os papéis que dependam da sua assinatura, bem

como rubricar os livros ' " da Secretaria Geral e da Secretaria de Finar^
ças;

d) Ordenar as despesas que forem autorizadas, visar cheques referentes a contas a p_a_
gar, de acordo com a Secretaria de Finanças;

e fixar-lhes vencimentos, conforme a necessidade, com aprova-e) Admitir funcionários
cão da Diretoria;

f) Garantir e coordenar o funcionamento do Sistema Diretivo e dos Departamentos que
vierem a se criados.

Art. 16 - Ao Vice-presidente compete:
a) Colaborar com o presidente na execução de suas tarefas;
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b) Substituir o presidente em seus impedimentos ou faltas.

Art. 17 - Ao Secretário Geral compete:
a) Preparar a correspondência do Sindicato;
b) Deligenciar para a boa guarda do arquivo da entidade;
c) Redigir e ler as atas das sessões da Diretoria e das Assembleias Gerais;
d) Dirigir e fiscalizar os trabalhos da. Secretaria.

Art. 18 - Ao Segundo Secretário Geral compete:
a) Colaborar com o Secretário Geral na execução de suas tarefas;
b) Substituir o Secretário Geral em seus impedimentos ou faltas.

Art. 19 - Ao Secretário de Finanças compete:
a) Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores do Sindicato;

Assinar com o Presidente os cheques e efetuar os pagamentos e recebimentos au-
rizados;

c) Dirigir e fiscalizar os trabalhos da Secretaria de Finanças;
«d) Apresentar ao Conselho Fiscal os balancetes mensais e um balancete anual; .

e) Recolher a disponibilidade do Sindicato ao estabelecimento bancário devidamente
credenciado.

Art. 20 - Ao Segundo Secretário de Finánçascompete:
a) Colaborar com o Secretário de Finanças na execução de suas tarefas;

Finanças em seus impedimentos ou faltas.
Cartório do r.t-gi.-.tiu Livil,
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CAPITULO V

Do Conselho Fiscal

Art. 21 - O Conselho Fiscal será composto de quatro
membros com igual número de suplentes.

Art. 22 - Compete ao Conselho Fiscal a fiscalização
da gestão financeira e patrimonial da entidade, sendo que para este fim reunir-se-á
a cada dois meses, separadamente, ou em conjunto com a Diretoria.

Art. 23 - O parecer do Conselho Fiscal sobre o Plano
Orçamentário Anual e sobre os Balanço Financeiro e Patrimonial deverá ser submeti-
do a aprovação da Assembleia Geral convocada para este fim, nos termos deste Es-
tatuto.

CAPÍTULO VI

Das Substituições

Art. 24 - Na ocorrência de vacância de cargo ou de
afastamento temporário por período superior a cento e vinte dias, sua substituiçãose_
rá processada automaticamente, podendo haver remanejamento dos membros do res-
pectivo órgão.

Art. 25 - Em caso de afastamento por período supe-
rior a trinta dias e inferior a cento e vinte dias, o órgão competente designará subs_
tituto provisório, sem prejuízo do exercício do cargo efetivo do substituído, assegu-
rando-se incondicionalmente o retorno a seu cargo, a qualquer tempo.

Art. 26 - Todos os procedimentos que impliquem em
alteração na composição do órgão diretivo do Sindicato, deverão ser registrados, ane^.
xados em pasta única e arquivados juntamente com os autos do processo eleitoral.
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DA ASSEMBLEIA
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Art. 27 - A Assembleia Geral é soberana em suas d_e_
cisões, não contrárias às leise ao Estatuto vigente.

Art. 28 - -Serão sempre tomadas por escrutínio secre-
to as deliberações da Assembleia1 Geral concernentes aos seguintes aspectos:
a) Eleição dos associados para o preenchimento dos cargos previstos neste Estatuto;
b) Julgamento dos atos da Diretoria relativos a penalidades impostas a associados;
c) Decisões sobre impedimento e perda de mandato de Diretorès.

Art. 29 - Na ausência de regulação diversa e específica, o
quorum para deliberação da Assembleia Geral, será sempre de maioria simples dos
associados presentes.

Art. 30 - O quorum -da Assembleia Geral para pronun-
ciamento sobre a relação e dissídio de trabalho ou sobre greve, será:
a) Em primeira convocação: metade mais um dos associados quites;
b) Em segunda convocação: 2/3 dos votos presentes.

Art. 31 - A Assembleia Geral Eleitoral e a Assemble-
ia Geral que impliquem em alienação de bem imóvel serão processadas na conformi-
dade de regulação própria deste Estatuto.

Art. 32 - São Ordinárias?;
a) A reunião de Assembleia Geral de aprovação do Plano Orçamentado Anual, rea-

lizado, anualmente no mês de Novembro;
b) A reunião da Assembleia Gerali- de autorização para negociação coletiva e aprova-

ção de todo o seu processo, realizada anualmente no mês de Março.
Parágrafo Unico:A aprovação' dos Balanços Financeiros

e Patrimonial será efetuada, anualmente, na Assembleia geral realizada no mês de
Março, referente ao exercício anterior.

Art. 33 - Na ausência de regulação diversa e especí-
fica as reuniões da Assembleia Geral serão convocadas:
a) Pelo Presidente do Sindicato;
b) Pela maioria simples da Diretoria;
c) Pelo Conselho Fiscal;
d) Pela maioria simples dos membros que compõem o Sistema D iretivo do Sindicato.

Art. 34 - As reuniões ordinárias da Assembleia Geial,
esgotado o prazo de sua realização legal, poderão ser convocadas pelos associados,
em número de dez, os quais especificarão o motivo da convocação e assinarão o rés
pectivo edital,

Art. 35 - As reuniões extraordinárias da Assembleia
Geral poderão ser convocadas por 1/3 (um terço) dos associados em dia com suas
mensalidades sociais, os quais especificarão os motivos da convocação e assinarão o
respectivo edital. Este edital será protocolado perante a Secretaria Geral do Sindica-
to.

Art. 36 - Nenhum motivo poderá ser alegado pelos ad_
ministradores da entidade para frustrar a realização da reunião da Assembleia Geral,
convocado nos termos do Estatuto.

Art. 37 - Salvo regulação diversa e específica, a con-
vocação das reuniões da Assembleia Geral far-se-á da seguinte forma:
a) Afixação do edital de convocação na sede do Sindicato e nos principais locais de

trabalho;
b) Publicação do edital de convocação em emissora de rádio com grande audiência

na base territorial do Sindicato, com,no mínimo, 10 dias de antecedência.
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T Í T U L O III

DO PROCESSO ELEITORAL

CAPÍTULO I

Das Eleições

Art.38- Os membros dos argãos que compõem o
Sistema Diretivo do Sindicato, previsto no artigo 11 deste Estatuto serão eleitos em
processo eleitoral único, a cada três anos em conformidade com os dispositivos legais
e determinações do presente Estatuto. '

Art. 39 - As eleições de que tratam o artigo ante-
rior serão realizadas entre trinta e sescenta dias que antecedem o término dos manda_
tos s/igentes.

CAPÍTULO II

Do Eleitor

Art. 40 - E eleitor todo associado que, na data da
eleição tiver:
a) O mínimo de seis meses de inscrição no quadro social do Sindicato;
b) Quitado as mensalidades até o mês anterior à realização das eleições;
c) Estiver no gozo dos direitos sociais'conferidos neste-Estatuto.-- - ... - . -_

Parágrafo Único: É assegurado o-'direito devotar ao
•desempregado a seis meses, m ediante .̂ com provação do desemprego è desde que tenha
sido sócio do Sindicato pelo menos por seis meses antes do desemprego e que, quando
do desemprego, estivesse em dia com suas mensalidades.

CAPITULO III

Das Candidaturas, Ineligibilidades e Investi-
duras em Cargos do Sistema Diretivo

Art. 41 - Poderá ser candidato o associado que na
data da eleição, em primeiro escrutínio, tiver mais de, seis meses de inscrição no qua
dro social do Sindicato e pelo menos um ano de exercício da profissão na base terri-
torial do município, ainda que não contínuo e estiver em dia com as mensalidades sin- .
dicais, senclo maior de 18 anos.

Parágrafo Único: E inelegível o associado que esti-
ver, na data da convocação da eleição, em débito com a Tesouraria do Sindicato .por
período superior" a seis m eses.

Art. 42 - Serão inelegíveis, bem como ficam veta-
dos de permanecerem no exercício de cargos eletivos, os associados que:
a) não tiverem definitivamente aprovadas as suas contas em função do exercício em

cargos de administração sindical;
b) houver lesado o património de qualquer entidade sindical;
c) hJão tiver pelo menos um ano de exercício da profissão na Base Territorial represe£[

tada pelo Sindicato, ainda que não contínuo;
d) tí e má conduta comprovada;
e) estiverem no exerccicio de cargos de confiança, assi m declarados em Lei Municipal;
f) pessoas estranhas a categoria profissional.
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CAPÍTULO IV

Da Convocação das Eleições

_ ^ Art. 43 - As eleições serão convocadas por Edital
de Convocação, entre-trinta e^sescenta)dias contados da data da realização do pleito.

Parágrafo Primeiro: Cópia do Edital a qu-3 serefere es_
te artigo deverá ser afixado na sede do Sindicato e nos principais locais de trabalho.

Parágrafo Segundo: O Edital de Convocação das
eleições deverá conter, obrigatoriamente:
a) Data, horário e local de votação;
b) Prazo para o registro das chapas e horário de 'funcionamento da secretaria;
c) Data, horário e local de funcionamento da mesa apuradora de votos;
d) Data, horários e locais das segundas e terceira votações, caso não seja atingido o quó^

rum necessário na primeir^ bem como na nova eleição em caso de empate entre as
chapas mais votadas.

Parágrafo Terceiro: Para assegurar a mais ampla dj_
vulgação das Eleições, o Edital de Convocação será publica pelo menos uma vez, em
emissora de rádio de grande audiência na Base Territorial do Sindicato.

CAPITULO V

Da Composição e Formação da
Comissão Eleitoral

Art. 44 - Õ processo ^eleitoral será coordenado - e
conduzido por uma Comissão Eleitoral composta de cinco pessoas integrantes da categoria,
sendo duas indicadas pela Diretoria e três indicadas pela Assembleia Geral convocada pa_
rã este fim e de um representatne de cada chapa registrada.

Parágrafo Primeiro: A indjcacão de_yjn represen±jag__
te de cada chapa para compor a Comissão Eleitoral far-sé-á no registro da chapa.

Parágrafo Segundo: As decisões da Comissão Eleitp_
ral serão tomadas pela maioria simples de votos, observando-se o quorum de " metade
mais um de seus membros nas reuniões ou atividades da mesma.

Parágrafo Terceiro: Ocorrendo empate na votação e
na .ausência de outra forma de solução, a Comissão Eleitoral poderá submeter a ques-
tão a apreciação da Assembleia Geral.

Parágrafo Quarto: O mandato da Comissão Eleitoral
extinguir-se-á com a posse da nova diretoria.

Parágrafo Quinto: As deliberações da Comissão Ele_i_
toral tomadas antes que a ela se incorporem os representantes das chapas registradas só
poderão ser reformadas no todo ou em parte por unanimidade de seus membros.

CAPITULO VI

.Do Registro das chapas

Art. 45 - O prazo para registro das chapas será de
15 (quinze) dias contados da data da publicação do Edital de Convocação das Eleições.

Parágrafo Primeiro: O registro das chapas far-se-á
junto a Secretaria do Sindicato, que fornecerá imediatamente recibo da documentação a-
presentada no horário das 13:00 às 18:00 horas.

Parágrafo Segundo: O requerimento de registro de *a
chapas,'assinado por qualquer dos candidatos que a integrem, será endereçado a Comis-
são Eleitoral, em duas vias e instruída oom -os seguinbés documentos:
a) Ficha de qualificação dos candidatos em duas vias, assinada pelo próprio candidato;
b) Documento que comprove a qualificação civil e profissional e o tempo do - i exercício
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profissional na Base Territorial do sindicato;
c) Comprovante de que é associado e de que não é inelegível nos termos deste Estatuto.

Art. 46 - Será recusado registro da chapa que não
apresentar no mínimo 2/3 (14) dos candidatos, entre efetivos e suplentes, distribuídos en
tre Diretoria (6) e Conselho Fiscal (8) ~

Parágrafo Único: Verificando-se irregularidade na
documentação apresentada, a comissão Eleitoral notificará o interessado para que promo-
va a regularização no prazo de vinte e quatro horas, sob pena..-de recusa do seu registro.

<~/J\r£. 47 - No prazo de vinte e quatro horas, a con-
tar do registro das chapas, o Sindicato fornecerá ao candidato, individualmente, compro-
vante de candidatura, e no mesmo prazo, comunicará por escrito, ao órgão do qual é
funcionário, o dia e a hora do registro da candidatura.

Art. 48 - No encerramento do prazo de registro de
chapas, a Comissão eleitoral providenciará a imediata lavratura da ata correspondente
consignando em ordem numérica de inscrição, todas as chapas e os nomes dos candidatos
efetivos e suplentes, entregando cópia aos representantes das chapas inscritas.

Art. 49 - No prazo de 48 horas a contar do encer-
ramento do prazo de registro das chapas, a Comissão Eleitoral fará publicar em Edital
a relação nominal das chapas registradas e declarará aberto o prazo de 48 horas para
inpugnação.

Art. 50 - Ocorrendo'renúncia formal do candidato,
após o registro de chapas, a Comissão Eleitoral afixará cópias desses pedidos em quadro
de aviso do Sindicato para conhecimento dos associados.'

Parágrafo Único: a chapa do qual fizerem parte
candidatos renunciantes, poderá concorrer desde que mantenha o número mínimo de can
didatos, estabelecido no artigo 46 deste Estatuto, não podendo indicar outros candidatos.

Art. 51 - Encerrado o prazo sem que tenha havido
registro de chapas, a Comissãoi Eleitoral, dentro de quarenta e oito horas, providenciará
noya convocação de eleição. '• _ ._ ._ . , . . . ....._i -.- ,— -—

•^-Art. 52 - A relação dos associados em condições
de votar será elaborada até dez dias antes da data da eleição e será no mesmo prazo
fixada em local de fácil acesso na sede do Sindicato para consulta de todos os interes-
sados e fornecida a um representante de cada chapa registrada, mediante requerimento~X,

CAPITULO VII
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Da Impugnação • das Candidaturas

Art. 53 - O prazo de impugnação das candidaturas
é de 48 horas co~ntados d"a""publicação da relação nominal das chapas registradas.

Parágrafo Primeiro: A impugnação, que somente pó
dera versar sobre causas de ineligibilidade prevista neste Estatuto, será proposta de re-
querimento fundamentado, dirigida à Comissão Eleitoral e entregue, contra-recibo, na se^
cretaria do Sindicato por associado em pleno gozo de seus direitos Sindicais.

Parágrafo Segundo: No encerramento do prazo de
impugnação, a Comissão Eleitoral fará lavrar em ata o competente termo deencerramen_
to em que serão consignados as impugnações propostas, destacando-se nominalmente os
impugnantes e os candidatos impugnados.

Parágrafo Terceiro: Cientificado oficialmente • em
vinte e quatro hora, o candidato poderá oferecer contra-razões. Instruído o processo,
a Comissão Eleitoral decidirá sobre a procedência ou não da impugnação até cinco dias
antes da realização das eleições.

Parágrafo Quarto: Decidindo pelo acolhimento da
impugnação, a Comissão Eleitoral providenciará, no prazo mínimo de 24 lhopas:.u;:;
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a) Afixação da decisão no quadro de avisos do Sindicato, para conhecimento de todos os
interessados;

b) Notificação ao encabeçado? da chapa ã qual integra o impugnado.
Parágrafo Quinto: Julgado improcedente a impugna-

" es e' se Procedente, não concorrerá.ção, n rand j .{já tJLJ22EL£S££ê£á.

Canouo do Regi-l;.í. • iMl

Títu los e D- o-'- % -s e

FfiSSoKS -.f-... K.it.. S

OFICIAL — •'.-:• l IS BSfl-91

CAPÍTULO VIII

Do Voto Secreto

Art. 54 - O sigilo do voto é assegurado, mediante
Rua. 7 dfi G-.K.i>tito. -B?

Fone: 77 1391 - bb i / 0 HNHÁO-Pr.

as seguintes "prõvidêncTãs: * "~
1 - Uso de cédula contendo todas as chapas registradas;
2 - Isolamento do eleitor em cabine indevassávèl para o ato de votar;
3 - Verificação da cédula única à vista das rubricas dos membros da mesa coletora;
4 - Emprego de urna que assegure a inviolabilidade do voto.

Art. 55 - A cédula única, contendo todas as chapas
registradas, será confeccionada em papel branco, opaco, absorvente, com tinta preta e
tipos uniformes.

Parágrafo Primeiro: A cédula única deverá ser con-
feccionada de maneira tal que dobrada, resguarde o sigilo do voto sem que seja neces-
sário o emprego de cola para fechá-la.

Parágrafo Segundo: As chapas registradas deverão
ser numeradas seguidameente, a partir do número 1(um) obedecendo a ordem de regis-
tro.

Parágrafo terceiro: As cédulas conterão os nomes
dos candidatos, efetivos e suplentes, a cada um dos órgãos deliberativos do Sistema Dire
tivo.

CAPITULO IX

Das Mesas Gbletoras

Art. 56 - As mesas coletoras de votos funcionarão
sob exclusiva responsabilidade de um coordenador, indicatío pela Comissão Eleitoral e me
sários, indicados paritariamente pelas chapas até dez dias antes das eleições.

Parágrafo Prirneiro: Cada chapa concorrente forne-
cerá è Comissão eleitoral nomes de pessoas idóneas para composição das mesas coletoias,
com antecedência mínima de quinze dias em relação a data da realização das eleições.

Parágrafo Segundo: Poderão ser instaladas mesas cp_
letoras, além da sede social, nos locais de trabalho e mesas coletoral itinerantes que
percorrerão itinerário pré-estabelecido, a juízo da Comissão Eleitoral.

Parágrafo Terceiro: Os trabalhos de cada mesa co-
letora poderão ser acompanhados por fiscais designados pelos candidatos, escolhidos na
proporção de um fiscal por chapa registrada.

Art. 57 - Não poderão ser nomeados membros das
mesas coletoras:
a) Candidatos, seus conjugues e parentes, ainda que por afinidade, até segundo grau, in-

clusive;
b) Os- . membros da administração do Sindicato.

Art. 58 - Os mesários poderão substituir o Coorde-
nador da mesa coletora de modo que haja sempre quem responda pessoalmente pela or-
dem e regularidade do processo eleitoral.

Parágrafo Primeiro: Todos os membros da mesa cp_
letora deverão estar presentes no ato de abertura, durante e no processo de votação,sal_
vo motivo de força maior.
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Parágrafo Segundo: Não. comparecendo o coordena-
dor da mesa coietora até quinze minutos depois da hora determinada para o início das
votações, assumirá a coordenação o primeiro mesário e, na falta ou impedimento, o se-
gundo mesário/, e assim sucessivamente.

Parágrafo Terceiro: A maioria dos membros presen-
tes da Comissão Eleitoral designará Ml.ad-hoc", dentre as pessoas presentes e, observando

í .nrt"r i f i i" \ • i L . _ ! . • . . • i
mesa.

CAPITULO X

Da Coleta do Voto

-artono oo hugi^tK. i. ivj|.
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Art. 59 - Somente poderão permanecer no recinto
da mesa coletora, os seus membros, os fiscais designados e, durante o tempo necessário
ã votação, o eleitor.

Parágrafo único: Nenhuma pessoa estranha a dire-
ção da mesa coletora poderá intervir no seu funcionamento durante os trabalho de vota7

cão.

Art. 60 - Os trabalhos eleitorais da mesa coletora
terão a duração mínima de seis horas contínuas, observando sempre as horas de início

e de encerramento previstas no Edital de-Convocação.
Parágrafo Primeiro: Os trabalhos de votação só po-

derão ser encerrados antecipadamente, se já tiverem votado todos os eleitores -constan-
tes "da folha de votação.

Parágrafo Segundo: Quando a votação se fizer em
mais de um dia, ao término dos trabalhos de cada dia,-o coordenador da mesa coletora,
juntamente com os mesários e fiscais, procederão o fechamento das urnas com aposição
de tiras de papel gomado, rubricados pelos membros da mesa e pelos fiscais, fazendo la-
vrar a ata que será pelos mesmos assinada com menção do número de votos_depositados.

Parágrafo Terceiro: Ao término dos trabalhos de c_a
da dia as urnas permanecerão na sede do Sindicato ou em local designado pela Comissão
Eleitoral, sob vigilância de pessoas idóneas indicadas de comum acordo pelas chapas coj^
correntes.

Parágrafo Quarto: O descerrámento da urna, no dia
da continuação da votação, somente poderá ser feito na presença dos mesários e fiscais
após verificado que a mesma permaneceu inviolada.

Art. 61 - Iniciada a votação, cada eleitor, pela or-
dem de apresentação à mesa, depois de identificado, assinará a folha de votantes, 'rece-
berá a cédula única, rubricada pelo coordenador e mesários e, na cabine -indevassável,
após assinalar a sua preferência, a dobrará, depositando-a em seguida,na uni á" colocada
na mesa coletora.

Parágrafo Único: O eleitor analfabeto aporá a sua
impressão digital na folha de votantes, assinando a seu rogo, um dos mesários.

Art. 62 - Os eleitores cujos votos forem impugna-
dos, e os associados, cujos nomes não constem na lista de votantes e comprovarem sua
condição de eleitores, assinarão lista própria em separado.

Parágrafo Primeiro: O voto em separado será to-
mado da seguinte forma:
a) Os membros da mesa coletora entregarão ao eleitor sobre^carta apropriada para que

ele, na presença da mesa, nela coloque a cédula que assinalou.
b) O coordenador da mesa coletora anotará no verso da sobre—carta as razões da medida

para posterior decisão do presidente da mesa apuradora.

Art. 63 - São documentos válidos para a identifica_
cão do eleitor:
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social;
b) Carteira de Identidade;
c) Certificado de Reservista;
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d) Carteira de associado no Sindicato;
e) Carteira funcional da empresa, desde que tenha fotografia.

Art. 64 - A hora determinada no Efdital de Convocação para encer-
ramento da votação, havendo no recinto eleitores a votar, serão convociados em voz
alta a fazerem a entrega aos"mesários da 'imesa;-coletof a do-documento de identifica-
ção, prosseguindo' os trabalhos, até que vote o último eleitor. Caso não haja mais ele_
itores a votar, serão imediatamente encerrados os trabalhos.

Parágrafo Primeiro: Encerrados os trabalhos de votação, a urna se-
rá lacrada, com aposição de tira de papel gomado, rubricada pelos membros da mesa
e pelos fiscais. • As urnas devem ser lacradas sempre que forem transportadas.

Parágrafo Segundo: Em seguida o coordenador fará lavrar a ata, que
será também assinada pelos mesários e fiscais registrando a data e a hora do início
e do encerramento dos trabalhos, total de votantes e dos associados em condições de
votar, o número de votos em separado, se os houver, bem como, resumidamente, os
protestos. A seguir o coordenador da mesa coletoiâ^fará^entrega ao presidente da
sã apuradora, mediante recibo, todo o material itUízado

CAPITULO XI

Da Mesa Apuradora de Votos

e O
Civil.

"Ml'lt 'O < J i , H , C , d',1 í)
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SBrá—instala da i_5# e do SinArt. 65 - A mesa apuradora de \/o
dicato, ou local apropriado, imediatamente após o encerramento da votação,sob a co-
ordenação de um presidente i è dois mesários, designados pela Comissão Eleitoral, os
quais receberão as atas de instalação e encerramento das mesas coletoras,as listas de
votantes e urnas devidamente lacradas e rubricadas pelos mesários e fiscais.

Parágrafo Primeiro: O presidente da mesa apuradora verificafá, pela
lista de votantes se o quorum previsto no artigo 70 foi atingido, procedendo, em ca-
so afirmativo, a abertura das urnas, uma .de cada vez para contagem das cédulas de
votação. Ao mesmo tempo procederá a leitura de cada uma das, atas das mesas cole-
toras correspondentes e decidirá, um a um, pela apuração ou não dos votos tomados
em separado a vista das razões que os determinaram, conforme designou-se na sobre-
carta. _ _ _ _ _ ^ =_„ -._—«-^_^==—- - _--- _ - •—- .— - • - - ~-

"- Parágráfo^Segundõ:-Rica"-assegúrãcJo o acompanhamento dos trabalha_
lhos de apuração através de fiscais designados pelas chapas7 na' proporção de um fis_
cal por chapa.

CAPITULO XII

Da Apuração

Art. 66 - Na contagem das cédulas de cada urna, o presidente veri_
ficará se o número coincide com a lista de votantes

Parágrafo Primeiro: Se o número de cédulas for igual ooi superior ao
de votantes que assinaram a respectiva lista, far-se-á a apuração.

Parágrafo Segundo: Se o tofcâl-ide cédulas for superior ao da respec_
tiva lista de votantes, proceder-se-á à apuração descontando-se dos votos iatrãbuídos a

chapa mais votada o número de votos em escesso, desde que este número seja in-
ferior a diferença entre as duas chapas mais votadas.

Parágrafo Terceiro: Se o excesso 'de votos for igual ou superior a
diferença entre as duas chapas mais votadas, a urna será anulada.

Art. 67 - Finda a apuração, o presidente da mesa apuradora proclamará
0 resultado e declarará eleitos os integrantes da chapa com maior número de votos apu-
rados excluídos os nulos e brancos e fará lavrar a ata dos trabalhos eleitorais.

Farágrafo Único: A ata mencionará obrigatoriamente:
1 - Dia e hora da abertura e do encerramento dos trabalhos;
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2 - Local ou locais onde funcionaram as mesas coletoras, com os nomes dos respec-
vos componentes;

3 - Resultado de cada urna apurada, especificando o número de votantes,sobre-cartas,
cédulas apuradas, votos atribuídos a cada chapa registrada, votos em branco e vo-
tos nulos;

4 - Número total de eleitores que votaram;
5 - Resultado final da apuração;
6 - Proclamação dos eleitos.

Art. 68 -' A fim de assegurar nova recontagem devotos,
as cédulas apuradas permanecerão sob guarda do presidente da mesa apuradora até a
proclamação final do resultado da eleição.

Art. 69 - A Comissão Eleitoral deverá comunicar por escri-
to, à empresa da qual o empregado eleito é funcionário no prazo de vinte e -quatro
horas, o resultado da eleição, bem como a dat^~da-pessa=*da«e£agreqado eleito.

CAPITULO XIII

Do Quorum

Cartório a o Hf
s; D
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OF1CIAL
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Art. 70 - A eleV5aa«^^ifTdic'ato7cs(5iívtíe4iá-Pvá|ida se par-

ticiparem dela metade mais um dos associados em condiç3e~s~de votar. -Neo sendo ob-
tido este quorum, o presidente da mesa apuradora encerrará a eleição,. fará inutilizar
as cédulas e sobre cartas, sem as abrir notificando em seguida a. Comissão Eleitoral
para que esta promova nova eleição nos termos do Edital.

Parágrafo Primeiro: A nova eleição .será válida se nela
tomarem parte mais de 1/3 dos eleitores, observando as mesmas formalidades da pri-
meira. Não sendo ainda desta vez atingido o quorum, o presidente da mesa notificará
novamente a Comissão Eleitoral, para que esta promova a terceira e última eleição.

. Parágrafo -Segundo: A terceira eleição dependerá para a
sua validade, do comparecimento de mais de 20% (vinte por cento) dos eleitores, ob-
servadas para sua realização as mesmas formalidades das anteriores.

Parágrafo Terceiro: Na ocorrência de qualquer hipótese
prevista nos parágrafos primeiro e segundo, apenas as chapas inscritas para a primeira
eleição poderão concorrer as subsequentes.

Parágrafo Quarto: Só poderão participar da eleição em
segunda e terceira convocação,os eleitores que se encontravam em condições de exer-
citar o voto na primeira convocação.

Art. 71 - Não sendo atingido o quorum em terceiro es-
crutínio, a Comissão Eleitoral, no prazo de quarenta e oito horas, convocará a Assem-
bleia Geral que declarará a vacância da Diretoria e elegerá Junta Governativa e ̂  um
Conselho Fiscal para administrar o Sindicato que, no prazo de trinta dias após pos_
se da Junta Governativa, dará início a novo processo eleitoral, segundo disposição des_
te Estatuto.

CAPITULO "XIV

Da Anulação e da Nulidade
do Processo Eleitoral

Art. 72 - Será anulada pela maioria da Comissão Eleito
ral, a eleição quando, mediante recurso normatizado nos termos deste Estatuto, ficar
comprovado:
1 - 'Que foram realizadas em dia e hora diversos aos designados no Edital de Convoca^

cão;
2 - Que não foi cumprido qualquer dos prazos estabelecidos na lei e neste Estatuto,
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desde que Lenha protesto formal em época oportuna;
3 - Ocorrência de vício ou de fraude que comprometa sua legitimidade importando em

prejuízo a qualquer candidato ou chapa concorrente, desde que tenha havido pro-
testo formal em época oportuna.

Parágrafo Único: A anulação do voto não implicará na
anulação da urna em que a ocorrência se verificar. De igual forma, a anulação da ur-
na não implicará na anulação da eleição, salvo se o número de votos anulados for
igual ou superior ao diferença final entre as duas chapas mais votadas.

Art. 73 - Não poderá a nulidade ser invocada por: quem
lhe tenha dado causa, e nem aproveitará o seu responsável.

Art. 74 - Anuladas as eleições do sindicato, outras serão
convocadas no prazo de trinta dias a contar da publicação do despacho anulatório, fi-
cando prorrogado o mandato da diretoria por cen
cão, proceder-se-á conforme dispõe este Estatuto

CAPITULO XV

Do Material Eleitor

Cartório rjy RtgÍMfO civil.
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Art. 75 - Ao presidente do Sindicato, juntamente com a
Comissão Eleitoral, incumbe zelar para que se mantenha- . organizado o processo elei-
toral constituído dos documentos; . " '
a) Edital e recibo da Emissora de Rádio que publicou o mesmo;
b) Cópia do requerimento de registro de cada chapa e as respectivas fichas de quali-

ficação dos candidatos;
c) Exemplar de Edital que publicou a relação nominal das chapas registradas;
d) Cópia dos Expedientes relativos à composição das mesas eleitorais e de apuração;
e) Relação dos sócios em condições de votar;
f) Lista de votação;
g) Atas das seções eleitorais e de apuração de votos;
h) Exemplar de cédula única de votação;
i) Cópias de impugnações e dos recursos e respectivas contra-razões;
j) Comunicação oficial das decisões tomadas pela Comissão Eleitoral;
k) Atas de todas as reuniões da Comissão Eleitoral.

Parágrafo Único: O processo eleitoral será arquivado na
Secretaria do Sindicato e ficará a disposiçãupaja consulta de qualquer associado median-

te requerimento.

CAPITULO XVI

Dos Recursos

Art. 76 - O prazo preclusivo para interposição dos recur-
sos, será de cinco dias, contados da data final da realização do pleito.

Parágrafo Primeiro: Os recursos poderão ser propostos
por qualquer associado em pleno gozo de seus direitos sociais.

Parágrafo Segundo: Os recursos e os documentos de prova
que lhe forem aneocados em duas vias, serão protocolados na Secretaria do Sindicato e
juntados os originais à primeira via do Processo Eleitoral. A segunda via'do recurso e
dos documentos serão entregues em vinte e quatro horas ao recorrido que terá o prazo
de oito dias para oferecer contra razões. Em ambos os casos será exigido contra-recibo.

Parágrafo Terceiro: Findo o prazo estipulado, recebida ou
não as contra-razSes do ocorrido, a Comissão Eleitoral decidirá por maioria simples de vp_
tos de seus membros, no prazo improrrogável de cinco dias.

Art. 77 - O recurso não suspenderá a posse dos eleitos
salvo se provido e comunicado oficialmente o Sindicato, antes da posse.

Parágrafo Único: Se o recurso versar sobre inelegibilidade
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cie candidato eleito, o provimento não implicará na suspenção dos demais, exceto se o nu
mero destes for inferior ao número previsto no artigo 46 deste Estatuto.

Art. 78 - Os prazos constantes deste capítulo serSo com-
putados excluído o dia do começo e incluído o do vencimento que será prorrogaco''para
o primeiro dia útil se o vencimento cair em sábado, domingo, ou feriado. "x-

T f T U L O I V
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DA GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL

CAPITULO I

Do Orçamento

Art. 79 - O Plano Orçamentado Anual, elaborado pela Se-
cretaria de Finanças e aprovado pela Diretoria definirá a aplicação de recursos disponí-
veis da entidade visando a realização e os interesses da categoria profissional e sustenta
cão de sua luta.

Art.80 - A previsão de receitas e despesas incluídas no
Plano Orçamentário Anual conterá obrigatoriamente .as dotações específicas para o de-
senvolvimento das seguintes atividades permantentes:
1 - Campanha Salarial e Negociação Coletiva;
2 - Defesa da liberda e autonomia Sridical;
3 - divulgação das iniciativas do.SSndicato;
4 - Estrutura material da entidade;
5 - Utilização racional de seus recursos humanos.

Art. .81 - A dotação específica para a viabilidade da Cajri
panha salarial e Negociação Coletiva abrangerá despesas pertinentes a:.
a) Realização de Congressos, encorttros, Articulações Regionais, Interestaduais e Nacio-

nais;
b) Custeio dos processo de formação e informação da categoria e da opinião pública me_

'diante a utilização dos meios de comunicação para a divulgação de eventos progrema_
dos;

c) Locomoção, alojamento e alimentação dos representantes da categoria que venham par_
ticipar dos eventos regularmente convocados no decorrer da Campanha Salarial e de ati-
vidades pertinentes a Negociação Coletiva;
d) Formação de Fundos para propiciar a mobilização da categoria e a sustentação de

suas lutas.

Art. 82 - A dotação específica pertinente a defesa da li-
berdade e autonomia sindical abrangerá o conjunto de iniciativas articuladas junto à -
entidade e grupos sociais, com o qbjetivo de possibilitar a implantação de uma estrutura
sindical autónoma em relação ao" Estado e âsr.demais instituições.

Art. 83 - A dotação específica para a divulgação da ini-
ciativas do Sindicato assegurará:
a) A manutenção do jornal do Sindicato, avisos em Emissora de Rádio, boletins,panfletos;
b) Desenvolvimento de video-linguagem e dos demais recursos tecnológicos de comunica-

ção e expressão.

Art. 84 - A dotação orçamentaria específica à estrutura-
ção material da entidade abrangerá o conjunto de meios destinados a efetivar apoio, dire_
to ou indireto, às deliberações e definiÇões prbgíauiákfcas da "categoria e do Sisterfia D'í_

retivo do 'Sindicato

Art. 85 - A dotação orçamentaria específica para a utiliz_a_
cão racional dos recursos humanos abrangerá as despesas pertinentes à valorização, trei-
namento e aperfeiçoamento dos diretores e dos profissionais contratados pela entidade.
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CAPITULO II

Do Património
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Art. 86 - O património da entidade constitui-se: *'
a) Das contribuições devidas ao sindicato pelos que participam da categoria profissional

em decorrência da formação legal ou clausula inserida em Convenção Coletiva de
Trabalho ou Acordo Coletivo de Trabalho;

b) Das mensalidades dos associados a razão _ de 1 % (um por cento) do salário nomi-
nal;

c) Dos bens e valores adquiridos e as rendas produzidas pelos mesmos;
d) Dos direitos patrimoniais decorrentes da celebração de contratos;
e) Das doações e dos legados; „,
f) Das multas e das outras rendas eventuais.

Art. 87 - Os bens que constituem o património da entida-
de serão individualizados e identificados através de meioi próprio para possibilitar o con-
trole de uso e conservação dos mesmos e anotados em livro próprio para controle e sob
a responsabilidade de quem os utilizar.

Art. 88 - Para alienação ou aquisição de bens imóveis, o
Sindicato realizará avaliação prévia, cuja execução ficará a cargo da organização legal-
mente habilitada para este fim.

Parágrafo Único: A venda de bem imóvel -dependerá de
prévia aprovação da Assembleia Geral, "da ^categoria, convocada para este fim. ~-=-^

Art. 89 - O dirigente, empregado ou associado da entidade
Sindical que produzir dano material culposo ou doloso, responderá civil e criminalmente
pelo ato lesivo.

Art. 90 - Os bens patrimoniais do Sindicato não respondem
por execuções resultantes de multas impostas à entidade em razão de dissídio coletivo
de trabalho.

T I T U L O V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 91 - Eventuais alterações ao presente Estatuto, no to-
do ou em parte, só poderão ser procedidas pela Assembleia Geral, especialmente convo-
cada para este fim, e aprovadas por 2/3 dos presentes, desde que esta não se realize no
prazo de um ano anterior às eleições.

Art. 92 - O presente Estatuto entrará em vigornaidata de
seu registro no Cartório de Título e Documentos da Comarca de Guarapuava, e da pu-
blicação de seu extrato em Diário Oficial do Estado.

T I T U L O V I

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 93 - O primeiro Sistema Diretivo em conformidade
com o disposto nos capítulos IV e V do Título I será eleito por aclamação/ia Assembléi
de Fundação do Sindicato, com 2/3 dos votos dos membros-da categoria presentes.

Pinhão, 14 de SeJLembro de 1.991.

-"LUIZ PROÊísJÇA DE CAMARGO
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